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 Portaria n.º 374/2012
de 16 de novembro

A Lei n.º 1/2005, de 10 de janeiro, que regula a uti-
lização de câmaras de vídeo pelas forças e serviços de 
segurança em locais públicos de utilização comum, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 39 -A/2005, de 29 de 
julho, pela Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de dezembro, e pela 
Lei n.º 9/2012, de 23 de fevereiro, que a republicou, esta-
belece no n.º 3 do artigo 15.º que a instalação dos sistemas 
de proteção florestal e deteção de incêndios florestais em 
terreno que seja propriedade privada carece de autorização 
do respetivo proprietário, sendo objeto de definição por 
portaria do membro do Governo responsável pela área da 
administração interna.

Deste modo, impõe -se definir o regime de autorização 
e instalação dos sistemas de proteção florestal e deteção 
de incêndios florestais em terreno que seja propriedade 
privada.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração In-

terna, nos termos e ao abrigo do n.º 3 do artigo 15.º da Lei 
n.º 1/2005, de 10 de janeiro, alterada pela Lei n.º 39 -A/2005, 
de 29 de julho, pela Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de dezembro, 
e pela Lei n.º 9/2012, de 23 de fevereiro, que a republicou, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria estabelece o regime de instala-
ção dos sistemas de proteção florestal e deteção de incên-
dios florestais em terreno que seja propriedade privada.

2 — O presente diploma aprova ainda o modelo de 
autorização do proprietário ou proprietários do terreno 
onde se pretenda proceder à referida instalação.

Artigo 2.º
Princípios gerais

Compete à força de segurança territorialmente com-
petente, enquanto entidade responsável pela instalação e 
utilização dos sistemas referidos no n.º 1 do artigo ante-
rior, prosseguir, designadamente em colaboração com as 
câmaras municipais, o interesse público, no respeito pelos 
direitos e interesses legalmente protegidos do proprietário 
ou proprietários do terreno, bem como dos proprietários 
dos terrenos contíguos, observando, nomeadamente, os 
princípios da legalidade, da justiça, da igualdade, da pro-
porcionalidade, da imparcialidade e da boa -fé, regendo-
-se também, nomeadamente, pelos princípios gerais de 
tratamento de dados pessoais previstos na Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro.

Artigo 3.º
Admissibilidade da instalação

A instalação dos sistemas de proteção florestal e deteção 
de incêndios florestais em terreno que seja propriedade 
privada só pode ter lugar por razões de interesse público e 
com vista à salvaguarda da segurança de pessoas e bens no 
âmbito florestal e à melhoria das condições de prevenção 
e deteção de incêndios florestais.

Artigo 4.º 
Forma da autorização

1 — A instalação dos sistemas a que se refere o artigo 1.º 
carece de autorização prévia, escrita, do proprietário ou 
proprietários do terreno onde se pretenda proceder à re-
ferida instalação.

2 — A autorização referida no número anterior deve 
ser obtida pela força de segurança que pretenda proceder 
à instalação do sistema.

3 — O modelo de autorização a que se refere o n.º 1 
consta do anexo à presente portaria, da qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 5.º
Limitações à instalação do sistema

1 — A instalação dos sistemas a que se refere a presente 
portaria deve limitar -se ao estritamente necessário para a 
realização do seu fim.

2 — A implantação física do sistema deve, preferen-
cialmente, e sempre que tal assegure a sua finalidade, 
efetuar -se nos locais acordados com o proprietário ou pro-
prietários do terreno.

3 — Quando não seja possível obter o acordo referido 
no número anterior, a implantação física do sistema será 
efetuada nos locais que, garantindo a sua finalidade, im-
ponham ao proprietário o menor prejuízo possível, preca-
vendo nomeadamente que:

a) Não inviabilizem a utilização que vinha sendo dada 
ao terreno;

b) Não inviabilizem qualquer utilização do terreno, nos 
casos em que este não esteja a ser utilizado;

c) Não anulem o seu valor económico.

Artigo 6.º
Sinais, menções e requisitos técnicos

1 — Nas zonas objeto de vigilância é obrigatória a afi-
xação, em locais públicos, de informação sobre a existência 
e a localização das câmaras de vídeo, a finalidade da cap-
tação de imagens e informação sobre o responsável pelo 
tratamento dos dados recolhidos, perante quem os direitos 
de acesso e retificação podem ser exercidos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior 
aplica -se o disposto na portaria que aprova o modelo 
de simbologia e avisos a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo 4.º da Lei n.º 1/2005, de 10 de janeiro, alterada pela 
Lei n.º 39 -A/2005, de 29 de julho, pela Lei n.º 53 -A/2006, 
de 29 de dezembro, e pela Lei n.º 9/2012, de 23 de feve-
reiro, que a republicou.

3 — Os requisitos técnicos mínimos das câmaras a uti-
lizar são os constantes da portaria a que se refere o n.º 7 
do artigo 5.º da Lei n.º 1/2005, de 10 de janeiro.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Miguel Bento 
Martins Costa Macedo e Silva, em 26 de outubro de 
2012.
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ANEXO

(a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º) 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 32/2012/M

Estabelece as normas que visam a determinação, fixação
e atualização das rendas das habitações sociais

existentes no território da Região Autónoma da Madeira

O regime da determinação e fixação das rendas das 
habitações sociais, património da Região Autónoma da 
Madeira, estabelecido pela Portaria n.º 67/89, de 22 de ju-
nho, alterada pela Portaria n.º 289/91, de 14 de novembro, 
carece de ser adaptado e melhorado face às novas reali-
dades sociais dos tempos modernos por forma a garantir 
a sua plena eficácia.

Este diploma, para além de alterar aquele regime, es-
tabelece um conjunto de obrigações a que o arrendatário 
e respetivo agregado familiar devem cumprir e respeitar 
sob pena de lhes ser aplicável um regime sancionatório 
que poderá envolver o despejo administrativo e a perda 
definitiva do direito ao arrendamento social.

À primeira vista estas medidas poderão considerar -se 
excessivas, mas a verdade é que os arrendatários gozam 
de um bem público em condições muito vantajosas visto 
que, em muitos casos, apenas pagam uma renda social 
claramente simbólica, daí seja legítimo exigir -se -lhes que o 
estimem e desfrutem enquanto se mantiver a sua condição 
de carência social, sob pena de terem de sofrer as conse-
quências decorrentes do incumprimento das obrigações a 
que ficarão adstritos.

O presente diploma evidencia e aprofunda o cariz so-
cial da renda a pagar pelos arrendatários das habitações 
arrendadas, ao impor que aquela seja determinada e fixada 
tendo por base os rendimentos dos arrendatários e respetivo 
agregado familiar e, por outro lado, ao estabelecer que a 
mesma seja revista face à superveniência de situações 
com efeitos em tais rendimentos, nomeadamente de de-
semprego, invalidez e morte de algum membro da família 
do fogo arrendado.

A experiência tem demonstrado que, em muitos casos, 
reveste -se de particular complexidade a determinação dos 
rendimentos do agregado familiar, mormente para efeitos 
de cálculo da renda, daí que agora se tenha estabelecido 
que a entidade locadora possa lançar mão da presunção 
de rendimentos, sempre que estes tenham carácter incerto, 
temporário ou variável.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da 
República Portuguesa, na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, 
nas alíneas n) e z) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto pelas Leis nos 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente diploma estabelece as normas que visam a 
determinação, fixação e atualização das rendas das habi-
tações sociais existentes no território da Região Autónoma 
da Madeira, bem como as obrigações dos arrendatários e 
as consequências pelo incumprimento dessas obrigações, 
sendo aplicável a todas as habitações atribuídas em regime 
de arrendamento social.

Artigo 2.º
Conceitos

Para efeitos de aplicação deste diploma entende -se por:
a) «Agregado familiar», o conjunto de pessoas consti-

tuído pelo arrendatário, pelo cônjuge ou pessoa que com 
aquele viva há mais de dois anos em condições análogas, 
pelos parentes ou afins na linha reta ou até ao terceiro 
grau da linha colateral, bem como aquelas pessoas relati-
vamente às quais, por força da lei ou de negócio jurídico 
que não respeite diretamente à habitação, haja obrigação 
de convivência ou de alimentos e ainda outras pessoas a 
quem a entidade locadora autorize a coabitação com o 
arrendatário;

b) «Dependente», elemento do agregado familiar con-
forme previsto no CIRS;

c) «Rendimento mensal bruto», o quantitativo que re-
sulta da divisão por 12 dos rendimentos anuais ilíquidos 
auferidos por todos os elementos do agregado familiar à 
data da determinação do valor da renda. Para este efeito, 
fazem parte do «rendimento bruto»: o valor mensal de 
todos os ordenados, salário e outras remunerações do tra-
balho, incluindo diuturnidades, horas extraordinárias e 
subsídios, gratificações, bem como o valor de quaisquer 
pensões, nomeadamente da reforma, aposentação, velhice, 
invalidez, sobrevivência, e os provenientes de outras fontes 
de rendimento, com exceção do abono de família;




